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GT 2 - Currículos e processos de ensino-aprendizagem do Ensino Religioso
Resumo

Esta comunicação discute caminhos para a transformação do Ensino Religioso por meio da articulação entre os Círculos de Cultura propostos por Paulo Freire e a produção horizontal do conhecimento formulada por Sarah Corona Berkin. Parte-se da seguinte problematização: como ressignificar um Ensino Religioso historicamente concebido e naturalizado nos espaços escolares sob a lógica confessional e doutrinária da religião hegemônica cristã-católica, propondo práticas pedagógicas enraizadas nas experiências dos educandos, na valorização de saberes ancestrais e na horizontalidade do conhecimento? A investigação fundamenta-se em revisão bibliográfica e análise teórico-conceitual, com ênfase nos princípios da dialogicidade, da palavra geradora, do conflito como potência formativa, da igualdade discursiva e da autonomia do olhar. A pedagogia freireana é compreendida como superação do modelo bancário de educação, ao afirmar o diálogo, a escuta e a leitura crítica da realidade concreta como fundamentos de uma aprendizagem enraizada nas vivências dos sujeitos e orientada à transformação social. Já a perspectiva de Berkin rompe com a lógica vertical do ensino ao propor relações simétricas entre diferentes epistemes e a construção coletiva do saber. Sua abordagem critica a hegemonia científica por privilegiar métodos disciplinares restritos, excluir conhecimentos situados em contextos locais e impor uma racionalidade eurocêntrica que desconsidera as realidades históricas, sociais e culturais da América Latina, revelando-se insuficiente para responder aos seus desafios. A articulação entre essas propostas permite repensar o Ensino Religioso como campo intercultural e dialógico, comprometido com a justiça epistêmica e a integração de saberes, vivências e ancestralidades em processos formativos mais plurais e emancipadores.
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1 Introdução
Ao longo da história da educação brasileira, o Ensino Religioso foi concebido, inicialmente, sob um viés nitidamente confessional, vinculado à tradição cristã-católica. Desde o período colonial, com o Regime de Padroado, a presença da Igreja Católica na organização e condução da educação formal garantiu que o conteúdo religioso fosse centrado na catequese e na moral cristã, visando à formação de fiéis e à manutenção de uma ordem social alinhada à fé oficial. Essa configuração perdurou também no Império, quando a “Instrução Religiosa” nas escolas reforçava a doutrina e os valores católicos como elementos essenciais à educação moral da juventude. Nesse modelo, a relação entre religião e escola era de subordinação direta da prática educativa aos interesses da Igreja, o que implicava, na prática, a exclusão de outras tradições religiosas e cosmovisões. Essa lógica confessional assemelha-se à “educação bancária” denunciada por Paulo Freire, na qual o educador é o detentor do saber e o aluno um receptor passivo, reduzido à memorização de conteúdos sem reflexão crítica. (Siqueira,2022b).
Mesmo com a Proclamação da República e a separação formal entre Igreja e Estado, o Ensino Religioso manteve traços confessionais, sobretudo pela permanência de legislações que autorizavam e até incentivavam a presença de conteúdos e metodologias alinhados ao cristianismo católico nas escolas públicas. Embora as constituições republicanas e decretos, como o de 1931, tenham assegurado a facultatividade da disciplina, o seu conteúdo e linguagem ainda reproduziam o modelo catequético, com pouca ou nenhuma abertura para a diversidade religiosa existente no Brasil. Essa prática pedagógica, assim como a educação bancária, se pautava na transmissão unilateral de uma “verdade” pronta, ignorando a realidade e as experiências concretas dos educandos e mantendo a exclusividade de uma narrativa religiosa hegemônica.

A partir da segunda metade do século XX, especialmente no final da década de 1960, surgiram experiências inovadoras que questionaram a função e o formato do Ensino Religioso nas escolas. A proposta de Wolfgang Gruen, em Minas Gerais, representa um marco nesse processo de transformação. Inspirado por um olhar antropológico e pedagógico, Gruen propôs diferenciar claramente Ensino Religioso e Catequese, colocando o foco não na transmissão de uma doutrina específica, mas na exploração da religiosidade como dimensão humana universal. Essa mudança implicou, entre outros aspectos, na adoção de uma linguagem adequada ao espaço escolar, aberta ao diálogo e à diversidade, e na valorização da experiência concreta dos educandos como ponto de partida para a aprendizagem. (Siqueira, 2022b)
Com a promulgação da Constituição de 1988 e a consolidação de um Estado democrático de direito, o Ensino Religioso passou a ser compreendido de forma mais plural. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996 incorporou o caráter não confessional, reconhecendo que a disciplina deveria respeitar a diversidade cultural e religiosa do país e ser ministrada sem proselitismo. Esse avanço foi fundamental para romper com a exclusividade da tradição cristã-católica no currículo escolar, abrindo espaço para o estudo comparado das diferentes tradições religiosas e para uma abordagem mais acadêmica e inclusiva.

O passo seguinte, mais recente, foi a incorporação de uma abordagem intercultural, expressa de modo claro na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Nessa concepção, o Ensino Religioso não se limita a apresentar um panorama das religiões, mas se propõe a fomentar o reconhecimento e o respeito às alteridades, promover a convivência democrática e cidadã, e combater práticas e discursos de intolerância e discriminação. Trata-se de compreender a religião e a religiosidade como fenômenos culturais e sociais, inseparáveis das identidades e das histórias dos povos, incluindo perspectivas filosóficas não religiosas. (Siqueira, 2022a).
Logo, o Ensino Religioso percorreu um caminho de transformações significativas: de um modelo confessional, voltado à reafirmação da fé cristã-católica e associado à lógica da educação bancária, para um modelo não confessional, centrado no estudo plural das tradições religiosas, e, finalmente, para uma proposta intercultural, comprometida com a valorização da diversidade e com a formação integral do estudante. Esse percurso reflete não apenas mudanças legais e curriculares, mas também um amadurecimento da compreensão sobre o papel da escola na construção de uma sociedade plural, democrática e respeitosa das diferenças.

Diante desse panorama histórico e conceitual, coloca-se a necessidade de aprofundar a análise sobre como metodologias críticas e horizontais podem contribuir para consolidar o Ensino Religioso como espaço de diálogo e construção coletiva do saber. É nesse ponto que a presente comunicação se propõe a articular, de um lado, a contribuição de Paulo Freire e dos Círculos de Cultura para a superação do modelo bancário e para a promoção de práticas transformadoras, e, de outro, o pensamento de Sarah Corona Berkin sobre a produção horizontal do conhecimento, explorando seus conceitos, principais pressupostos e implicações para um processo educativo pautado na participação, na diversidade e na construção compartilhada de sentidos.

2 Paulo Freire e os Círculos de Cultura: superação do modelo bancário e prática transformadora

A concepção dos Círculos de Cultura, formulada por Paulo Freire, surge como contraponto direto ao que ele denominou “modelo bancário” de educação. Nesse modelo, a relação pedagógica é verticalizada, centrada na transmissão unilateral de conteúdos, enquanto o papel do aluno se limita a receber e memorizar informações. Freire, na Primeira Carta aos Animadores e às Animadoras Culturais de São Tomé e Príncipe, identifica essa prática como expressão de uma “Educação Colonial”, caracterizada pela imposição de saberes descontextualizados e pela negação da experiência concreta dos educandos. (Freire, 1978, p. 5). 

Freire observa que, nesse modelo educacional, “o educador, em regra, transmitia o ‘seu’ conhecimento a nós e o nosso papel era o de quem devesse ‘comer’ aquele conhecimento” (Freire, 1978, p. 5-6). Trata-se de uma estrutura que reduz a aprendizagem à repetição mecânica e descontextualizada, como exemplifica a alfabetização colonial, na qual “o alfabetizador colonial ‘ensinava’ o b, a = ba, que o alfabetizando repetia para memorizar” (Freire, 1978, p. 6), sem qualquer conexão com a realidade concreta do educando. Em Pedagogia do Oprimido, Freire (2021, p. 86) denuncia que tal prática “domestica” o aluno, nega-lhe a criatividade e reforça a sua condição de oprimido. Ao invés de promover autonomia intelectual e consciência crítica, a educação bancária sustenta relações assimétricas de poder, reproduzindo dependência e perpetuando a submissão cultural.

Em contraposição, Freire defende uma pedagogia problematizadora, pautada na dialogicidade e no reconhecimento do educando como sujeito ativo do seu próprio processo formativo. Ele afirma que “ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 2021, p. 95). Essa perspectiva rompe com a ideia de que o conhecimento é algo pronto e acabado, a ser simplesmente transferido, e o entende como algo em constante construção coletiva. Nos Círculos de Cultura, esse princípio se concretiza na relação horizontal entre educador e educando, onde ambos aprendem e ensinam. Como explicita Freire, “o animador ou a animadora cultural aprende deles algo também” e “não é possível separar o ato de ensinar do de aprender; o ato de educar do de ser educado” (Freire, 1978, p. 6-7). Essa relação recíproca, chamada por Freire de “educador-educando” e “educando-educador”, substitui a autoridade autoritária pela “autoridade dialógica” (Freire, 2021, p. 244).
A pedagogia freireana reconhece que a educação é sempre um ato político, carregado de intencionalidade. Nesse sentido, “toda educação tem, em si, uma intenção política” (Freire, 1978, p. 4), não havendo espaço para neutralidade. O próprio Freire (2021, p.197) alerta que a recusa em assumir um posicionamento é, em si, uma forma de alinhamento ao status quo. Diante disso, um educador que se diz “apolítico” e que não se engaja com as lutas sociais, reforça inevitavelmente a lógica da opressão. Os Círculos de Cultura, portanto, são estruturados para promover a conscientização crítica, vinculando o processo educativo à transformação da realidade social, econômica e cultural dos participantes.

No que diz respeito ao conceito, os Círculos de Cultura são definidos como “centros em que o Povo discute os seus problemas, mas também em que se organizam e planificam ações concretas, de interesse coletivo” (Freire, 1978, p. 9). Neles, o processo de aprendizagem é construído a partir de princípios metodológicos que se inter-relacionam. A dialogicidade é o eixo central, entendida como uma postura ética de abertura ao outro e como método para que os sujeitos se reconheçam como inacabados, capazes de aprender e ensinar mutuamente. Freire (2021, p. 101) define diálogo como o encontro de dois sujeitos que se reconhecem como “inacabados” e que se comprometem com a transformação do mundo.

Outro elemento essencial é a palavra geradora, selecionada a partir do universo vocabular dos educandos e carregada de significado cultural, social e político. Ela serve como ponto de partida para o processo de reflexão crítica. A partir dessas palavras, realiza-se a codificação, que é “a representação de um aspecto da realidade” (Freire, 1978, p. 12), muitas vezes por meio de imagens ou textos que sintetizam situações significativas para o grupo. Em seguida, ocorre a descodificação, definida como “a leitura da realidade” (Freire, 1978, p. 13), um momento de análise coletiva em que educadores e educandos reinterpretam essa realidade, identificam problemas e elaboram possíveis caminhos de transformação. Essa “releitura” permite superar formas ingênuas de compreensão e aprofundar a consciência crítica.

Nos Círculos de Cultura, o conflito é compreendido como potência formativa, e não como obstáculo. A problematização de contradições sociais, econômicas e culturais estimula a reflexão e a tomada de consciência. Em determinados contextos, o trabalho pode se iniciar não pela alfabetização formal, mas pela leitura e releitura da realidade concreta, promovendo a organização da comunidade em torno de problemas reais. Freire destaca que “pode haver casos, em certas áreas, em que o nosso trabalho com a população se centre inicialmente, na ‘leitura’, na ‘re-leitura’ e na ‘escrita’ da realidade” (Freire, 1978, p. 9) deixando a aprendizagem do código escrito para um momento posterior.

Essa escolha metodológica reflete a compreensão de que a alfabetização é “ação cultural, a serviço da reconstrução do nosso país e não como um puro ensinar a ler e a escrever” (Freire, 1978, p. 9). Dessa forma, o ato de alfabetizar ganha sentido social e político, pois se vincula à vida concreta dos educandos. Em muitos casos, essa ação cultural se traduz na mobilização comunitária para a resolução de problemas práticos, como a criação de hortas coletivas, campanhas de saúde ou ações ambientais. Essas iniciativas funcionam como espaços de aprendizagem integrada, nos quais a leitura do mundo antecede e dá sentido à leitura da palavra.

Esse processo estabelece um ciclo contínuo entre reflexão e ação, que se “passa a ativar-se e a reativar-se mutuamente” (Freire, 1978, p. 9). A prática educativa nos Círculos de Cultura, não se encerra em si: ela prolonga-se na vida comunitária e se retroalimenta da experiência concreta dos participantes. Esse dinamismo é reforçado nas etapas de pós-alfabetização, nas quais se busca consolidar e aprofundar conhecimentos, ampliar a capacidade de análise crítica e oferecer formação técnica integrada a uma visão crítica da realidade. Freire alerta contra o tecnicismo alienante e defende que essa formação “formarão especialistas com uma visão crítica e por isso global do seu querer-fazer e não estreita e alienada” (Freire, 1978, p. 56).

A essência dos Círculos de Cultura está em articular teoria e prática, palavra e ação, reflexão e transformação. Ao superarem o modelo bancário e substituírem-no por um processo educativo dialógico, político e enraizado na realidade concreta dos sujeitos, os Círculos concretizam o princípio freireano de que “se a educação sozinha, não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (Freire, 2000, p. 67). Mais do que um método de alfabetização, eles constituem um projeto político-pedagógico de emancipação, que reconhece e valoriza os saberes, vivências e culturas dos participantes como ponto de partida para a construção de uma sociedade mais justa.

3 Sarah Corona Berkin e a produção horizontal de conhecimento: conceito, principais pressupostos e implicações para a construção coletiva do saber

A Produção Horizontal do Conhecimento, segundo Sarah Corona Berkin, representa uma ruptura com o modelo verticalizado e hierárquico de produção de saber, ao enfatizar a necessidade de estabelecer um diálogo efetivo entre conhecimentos acadêmicos e não acadêmicos. Como afirma a própria autora, “minha vocação tem a ver com conhecer o que denominei produção horizontal do conhecimento (phc), ou seja, uma forma de investigar a partir das vozes das diferentes disciplinas científicas em diálogo com as não acadêmicas e que têm um peso diferente no conhecimento social” (Berkin, 2019, p. 11). Esse diálogo não se limita ao simples encontro de informações, mas se configura como um intercâmbio transformador, no qual diferentes formas de compreender o mundo são colocadas em relação, produzindo novos sentidos e saberes.

O ponto de partida é o reconhecimento de que todo o conhecimento é situado, vinculado a contextos históricos, sociais, culturais e territoriais específicos, o que implica recusar a abstração universalizante típica das ciências clássicas e valorizar as condições concretas em que o saber é produzido. Nesse sentido, Berkin adverte que “o alcance da ciência com critérios científicos (ccc) foi devastado por um novo contexto e hoje essas pesquisas estão condenadas ao fracasso, ao silêncio ou à repetição do conhecimento construído em outros tempos e em outros lugares” (Berkin, 2019, p. 13).

No centro da Produção Horizontal do Conhecimento está a relação horizontal entre o pesquisador e os sujeitos envolvidos na pesquisa. Essa postura exige a superação de práticas hierárquicas que colocam o acadêmico como detentor exclusivo da capacidade de produzir conhecimento, enquanto os demais seriam apenas fontes de informação. A horizontalidade, conforme compreendida por Berkin, “pressupõe reconhecer todos os participantes como sujeitos epistêmicos com capacidade de definir problemas, proponer categorias e decidir formas de indagação” (Berkin, 2019, p. 34). Tal postura implica escuta atenta, abertura à alteridade e disposição do pesquisador para revisar as suas próprias categorias analíticas à luz dos saberes com os quais interage.

A metodologia da Produção Horizontal do Conhecimento se ancora em três princípios fundamentais: autonomia, reciprocidade e igualdade discursiva. A autonomia diz respeito à liberdade de cada grupo ou comunidade para estabelecer as suas prioridades e modos de investigação, sem subordinação a agendas externas. A reciprocidade, como explica Berkin, significa “propor formas de ouvir, responder e enfrentar em diálogo os problemas que ameaçam a vida social” (Berkin, 2019, p. 11), assegurando que todas as partes se beneficiem do processo. A igualdade discursiva, por sua vez, “demanda que cada quem se expresse em sua própria língua, com seus códigos e lógicas culturais, sem impor o molde do discurso acadêmico” (Berkin, 2019, p. 46), evitando assim a reprodução de mecanismos de colonização epistemológica.

O diálogo é compreendido por Berkin como método estruturante da Produção Horizontal do Conhecimento. Trata-se, segundo a autora, de um processo em que “ao construir novas respostas a partir da discussão, busca-se que os conhecimentos de origem ganhem, percam e mudem, e que os sujeitos também se transformem” (Berkin, 2019, p. 15). Essa dimensão transformadora confere à pesquisa um caráter político, pois redistribui o poder de definir o que é conhecimento legítimo e valoriza epistemologias historicamente marginalizadas.

Entre os fundamentos metodológicos, destaca-se o conceito de “conflito gerador”, que se apoia na potência criativa do encontro entre perspectivas distintas. Ao invés de ser evitado, o conflito é compreendido como oportunidade para questionar certezas e abrir novas possibilidades interpretativas. Isso se evidencia quando, por exemplo, o diálogo com povos indígenas revela concepções de território e espiritualidade que rompem com categorias dominantes e oferecem novas chaves analíticas para compreender problemas sociais e ambientais.

A igualdade discursiva demanda o reconhecimento da legitimidade das expressões linguísticas e culturais de cada participante. Isso significa não “corrigir” ou “adequar” as falas e conceitos locais a padrões acadêmicos, preservando não apenas a forma, mas também a lógica cultural que lhes dá sentido. Essa preservação é fundamental para que o conhecimento produzido mantenha a sua integridade e não seja reduzido no processo de sistematização acadêmica.

A autonomia do próprio olhar é outro pilar relevante da Produção Horizontal do Conhecimento. Berkin ressalta que “partimos do princípio de que o conhecimento dos especialistas acadêmicos não é o único nem sempre o mais pertinente. Defendemos a paridade entre o conhecimento deles e o conhecimento de todas as pessoas” (Berkin, 2019, p. 13). Cabe ao pesquisador criar condições para que esses olhares sejam expressos plenamente, inclusive permitindo que a própria agenda de investigação seja construída coletivamente.

A Produção Horizontal do Conhecimento, portanto, se concretiza por meio de caminhos que incluem a co-pesquisa com participação ativa, o reconhecimento do conhecimento como processo coletivo e a valorização de múltiplas formas de expressão. Ao acolher diferentes formatos narrativos, como relatos orais, expressões artísticas, registros audiovisuais ou práticas rituais, amplia-se a concepção de produção legítima de saber, democratizando o campo da pesquisa e potencializando a sua capacidade de incidir de forma transformadora sobre a realidade.

4 Considerações finais

A transformação do Ensino Religioso requer a superação de sua configuração tradicional, marcada por práticas confessionais e doutrinárias alinhadas à religião cristã-católica, para assumir pressupostos da interculturalidade numa perspectiva dialógica. A pedagogia freireana, ao romper com o modelo bancário por meio dos Círculos de Cultura, e a Produção Horizontal do Conhecimento, formulada por Sarah Corona Berkin, oferecem referenciais teóricos e metodológicos capazes de sustentar essa mudança e ajudar a disciplina a romper com o modelo confessional imposto historicamente pela colonização. Ambas propõem deslocar o foco da transmissão unilateral para a construção coletiva do saber, reconhecendo a experiência, a cultura e a espiritualidade dos educandos, bem como os saberes ancestrais e comunitários, como pontos de partida legítimos para o processo formativo, rompendo com a exclusividade da narrativa religiosa hegemônica.

A dialogicidade defendida por Paulo Freire e a horizontalidade proposta por Berkin convergem para uma concepção de Ensino Religioso que valoriza a diversidade e a autonomia dos sujeitos. Nessa perspectiva, a prática pedagógica se organiza a partir da escuta atenta e da reciprocidade, de modo que educadores e educandos se reconheçam como sujeitos epistêmicos, capazes de ensinar e aprender mutuamente. O diálogo, entendido como um processo de transformação mútua e não apenas como troca de informações, desafia hierarquias estabelecidas e redistribui o poder de definir o que é conhecimento legítimo, tornando a disciplina um espaço privilegiado de reflexão crítica sobre fenômenos religiosos, culturais e existenciais em relação direta com a realidade concreta dos estudantes.

A incorporação dos saberes ancestrais e de múltiplas formas de expressão, como relatos orais, produções artísticas, práticas rituais e registros comunitários, amplia as fontes e linguagens do Ensino Religioso, tornando-o mais representativo e democrático. Nesse contexto, o conflito gerador é assumido como uma oportunidade de encontro e confronto de perspectivas, capaz de fomentar novas interpretações e ampliar horizontes. Preservar a forma e a lógica cultural das narrativas, sem reduzi-las ao padrão acadêmico, é passo essencial para impedir a reprodução de práticas de colonização epistemológica e garantir que a pluralidade cultural e religiosa seja plenamente respeitada.

O Ensino Religioso se afirma como espaço de mediação intercultural e de fortalecimento da convivência democrática, promovendo o reconhecimento das alteridades e a construção de uma cidadania plural. Essa mudança não se limita a um ajuste metodológico, mas implica uma transformação paradigmática: o deslocamento de um modelo voltado à reafirmação de uma tradição hegemônica para um projeto educativo emancipador, comprometido com a participação ativa dos sujeitos, a valorização de diferentes epistemologias e a construção coletiva de sentidos socialmente relevantes.
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